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Resumo 
A prescrição intercorrente é, seguramente, um dos temas mais controversos ligados à seara laboral, principalmente porque há um dissídio sumular, no qual o STF admite, por meio da súmula 327, sua aplicação, enquanto o posicionamento do TST, exarado na súmula 114, é no sentido da inaplicabilidade na Justiça do Trabalho. Não obstante esse entendimento conflitante, o parágrafo 4º do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais – aplicável subsidiariamente à execução trabalhista, por força do art. 889 da CLT – autoriza o reconhecimento ex officio da prescrição intercorrente pelo juiz. Por conseguinte, o presente trabalho tem como escopo a análise do instituto da prescrição intercorrente no processo do trabalho, uma vez que não há critério sedimentado para sua aplicação, sendo por oportuno um aprofundamento neste tema. Para alcançar esse objetivo, a metodologia de estudo utilizada foi a análise de conteúdo jurisprudencial. Por fim, pode-se concluir que a desarmonia entre as aludidas súmulas pode ser contornada, ao admitir-se a prescrição intercorrente no processo do trabalho somente nos casos em que a inércia processual por mais de dois anos decorrer de ato que competia única e exclusivamente à parte interessada. Isto é, a prescrição intercorrente não pode ser admitida nos casos em que o próprio juiz possa promover o andamento e prosseguimento do feito, pois violaria, assim, o princípio do impulso oficial positivado no art. 878 da CLT.
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